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A SAÚDE E A CONSTITUCI0 

DE DIREITOS 

O termo "saúde" em Direito, assii 
das Ciências Humanas e Sociais, não tem 
estática no tempo e espaço, tanto é que a t 
o seu dinamismo epistemológico ao traz1 

seus arranjos a respeito da noção de Saúc
e também acompanha as mudanças histór
ao longo da genealogia dos conceitos, aju,
incorporado pela doutrina jurídica de ca<

O discurso e narrativa da medicim 
gurados pela mentalidade hipocrática, c 
dental de saúde em 460-377 a. C, enqu 
na racionalidade, via atitude cientifica · 
fundador da Medicina (Hipócrates). A 
enquanto sinônimo de saúde, entra captur 
que passou a adotar "métodos de pesquis 
criando a ciência médica, estampando u1 
da questão". 2

Ao longo da passagem para a era pr� 
dona-se um adendo maior na racionalidad, 
da ciência hipocrática com Galeno ( 122-1 
do discurso galênico traz uma evolução p, 
contribuição da causalidade múltipla fisiol 
começa a hegemonizar as fundações da me 
causas internas (ligadas à constituição e p 
externa (excessos alimentares, sexuais ot 
conjuntas".3 A marca galênica comporta u 
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